
 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 004/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 004/2024 

CONTRATO Nº 004/2024 

 

 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA 
TURISTICA DE HOLAMBRA, com sede na Rua Jorge Latour, n.º 493-A, Centro, na cidade de 
Holambra – SP, inscrito no CNPJ sob o nº 05.128.453/0001-11, neste ato representado pelo 
Superintendente Chefe Sr. Fábio Adriano de Lima, brasileiro, solteiro, portador da cédula de 
identidade RG n.º MG 15.004.745 SSP MG  e titular do CPF n.º 056.155.766-77, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa ETTA – ESCRITÓRIO TÉCNICO ATUARIAL E 
CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 57.125.353/0001-35, sediada na 
Rua Barão do Triunfo, n.º 238,  Salas 23 e 24, Brooklin Paulista, cidade de São Paulo – SP, 
representada pelo seu Sócio Administrador Richard Mendes Dutzmann, brasileiro, casado, 
atuário, portador da cédula de identidade RG n.º 10.164.758-X e titular do CPF n.º 126.100.858-
85, doravante designado CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo de 
Contratação nº 04/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.º 01/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA A 
ELABORAÇÃO E REVISÃO DA NOTA TÉCNICA ATUARIAL (NTA) E A REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO 
ATUARIAL, EM CONFORMIDADE COM A PORTARIA MTP N° 1.467/2022. OS SERVIÇOS 
ENGLOBARÃO A ANÁLISE DOS DADOS CADASTRAIS DE SERVIDORES ATIVOS, APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS, IDENTIFICAÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES PARA 
ASSEGURAR A ADEQUAÇÃO DOS RECURSOS NECESSÁRIOS AO PAGAMENTO DOS BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS, GARANTINDO A SUSTENTABILIDADE DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.  
 

1.1 ESPECIFICAÇÃO DETALHADA: 

NOTA TÉCNICA ATUARIAL  

 

Contém as bases atuariais, critérios e demais elementos utilizados na elaboração de um 

estudo atuarial.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração da Nota Técnica Atuarial (NTA) por tipo de benefício, ou sua revisão —se 

existente— e adequação à regulamentação vigente, descrevendo hipóteses, premissas e 

metodologias, conforme estabelecido na Portaria MTP n° 1.467, de 02 de junho de 2022.  

 

A NTA deverá conter todas as formulações e expressões de cálculo utilizadas nas 

Avaliações Atuariais do RPPS para determinação das alíquotas de contribuição, dos 

encargos do plano de benefícios, das provisões matemáticas previdenciárias e fundos de 

natureza atuarial, descrevendo, de forma clara e precisa, as características gerais dos 

benefícios, as bases técnicas adotadas e as metodologias utilizadas nessas formulações. 

 

AVALIAÇÃO ATUARIAL  

 

Consiste em estudo técnico desenvolvido pelo atuário, baseado nas características 

biométricas, demográficas, econômicas e financeiras da população analisada, com o 

objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos 

necessários para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo Regime 

Próprio. O estudo é exigido pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho – SPREV 

uma vez por ano, observando obrigatoriamente as recentes alterações instituídas na 

Portaria MTP n° 1.467/2022.  

Propõe-se analisar os dados cadastrais de todos os servidores ativos titulares de cargos 

efetivos, aposentados e pensionistas transmitidos por meio de arquivo com os dados 

individuais, conforme leiaute determinado pela SPREV e disponibilizado pelo 

CONTRATADO, efetuando crítica e apontando eventuais inconsistências para as devidas 

correções ou justificativas por parte do RPPS, até que se considere a base cadastral apta 

para o apropriado tratamento atuarial.  

 

A Avaliação Atuarial contemplará:  

 

Definição e elaboração das hipóteses e premissas atuariais que serão utilizadas nos 

estudos atuariais.  

 

Assessoria na seleção de hipóteses biométricas, de composição familiar, de taxas de juros, 

de taxas de crescimento real de salários e benefícios e demais componentes da base 

técnica a ser aplicada aos cálculos atuariais. Tais definições deverão ser efetuadas em 

conjunto por representantes do RPPS, representantes do Ente Federativo e atuário, em 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

obediência ao determinado no art. 33 da Portaria MTP n° 1.467/2022.  

 

Relatório de análise de dados contendo descrição das informações solicitadas, descrição 

das informações recebidas, critérios de análise da qualidade dos dados, resultados da 

análise dos dados, critérios para ajustes dos dados inconsistentes ou ausentes e parecer 

conclusivo sobre a qualidade dos dados.  

 

Verificada a necessidade, será produzida listagem das inconsistências e ausências de 

dados em planilha em formato MS Excel contendo identificação dos segurados e dos 

ruídos de informação detectados, de forma a viabilizar a sua localização e 

retificação/esclarecimento.  

 

Elaboração da projeção atuarial do fluxo financeiro futuro de receitas, despesas e 

patrimônio, em conformidade com as exigências e diretrizes estabelecidas na Portaria 

MTP n° 1.467/2022.  

 

Elaboração de demonstrativo das projeções atuariais previdenciárias para os próximos 35 

anos, visando ao atendimento ao art. 53°, § 1, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 

Elaboração de Demonstrativo da Duração do Passivo, conforme estabelecido na Portaria 

MTP n° 1.467/2022. de cálculo da duração do passivo  

 

A Avaliação Atuarial será elaborada em conformidade com o disposto nas Emendas 

Constitucionais nº 47, de 05/07/2005, nº 41, de 19/12/2003, nº 20, de 16/12/1998 e n° 

103, de 13/11/2019, Leis Federais nº 9.717 de 27/11/1998 e nº 10.887 de 18/06/2004, 

Portarias nº 172 de 11/02/2005, nº 1.467 de 02/06/2022 e demais dispositivos legais que 

regem normas previdenciárias e técnicas de atuária.  

 

DRAA – Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial  

 

O DRAA consiste em documento preenchido diretamente no sítio eletrônico da SPREV, 

apresentando as principais informações da Avaliação Atuarial e remetido ao Ministério 

da Economia anualmente. Caso não seja devidamente postado no sistema da SPREV, 

estados e municípios inadimplentes não obterão o Certificado de Regularidade 

Previdenciária (CRP).  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial – DRAA e posterior 

envio regular à SPREV, em todos os casos exigidos pela legislação federal.  

 

RELATÓRIO DE GESTÃO ATUARIAL  

 

Contempla a análise dos resultados das avaliações atuariais anuais relativas aos três 

últimos exercícios, com comparativo entre a evolução das receitas e despesas estimadas 

e as efetivamente executadas.  

 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DAS HIPÓTESES 

  

O Relatório de Análise das Hipóteses deverá ser enviado à Secretaria de Regime Próprio 

e Complementar do Ministério da Previdência Social, a cada 4 (quatro) anos, observados 

os marcos temporais indicados na Portaria MTP nº 1.467/2022, artigo 54:  

I - 31 de julho de 2023 para o RPPS classificado no grupo Porte Especial do ISP-RPPS;  

II - 31 de julho de 2024 para o RPPS classificado no grupo Grande Porte do ISP-RPPS; e  

III - 31 de julho de 2025 para o RPPS classificado no grupo Médio Porte do ISP-RPPS.  

O estudo tem por objetivo verificar a adequação e aderência de hipóteses biométricas, 

econômicas e financeiras utilizadas na avaliação atuarial, sob análise dos dados a serem 

enviados pelo RPPS e Ente, conforme determina a Portaria MTP nº 1.467/2022.  

 

ESTUDOS DE IMPACTO  

 

Caso necessário, até 03 (três) estudos de impacto na hipótese de alteração legal 

relacionada à estrutura funcional e remuneratória dos segurados ativos do RPPS, à 

ampliação e reformulação dos quadros existentes e às demais políticas de pessoal do ente 

federativo que possam afetar o equilíbrio atuarial do RPPS (Conforme portaria nº 1.467 

de 02/06/2022, Art. 69).  

 

REUNIÕES  

 

Reuniões por meio de vídeo conferência para apresentação dos serviços prestados e/ou 

suporte técnico e, até 3 (Três) reuniões presenciais na sede da contratante.  

 

APRESENTAÇÃO  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No âmbito dos serviços de cálculos atuariais a serem prestados, o contratado deverá 

elaborar e realizar uma apresentação didática dos resultados, utilizando a ferramenta 

PowerPoint ou equivalente, de forma clara e acessível, para que pessoas não especialistas 

na área atuária possam entender as informações apresentadas. A apresentação deverá 

ser estruturada de maneira a facilitar a compreensão dos dados e dos conceitos 

complexos envolvidos. 

 

A apresentação deverá incluir, além das tabelas que detalham os resultados dos cálculos, 

gráficos ilustrativos que demonstram a evolução das receitas do Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS) ao longo de 35 anos, destacando os períodos em que o RPPS 

poderá se tornar deficitário. Essa visualização gráfica é fundamental para proporcionar 

uma análise mais intuitiva e compreensível sobre o equilíbrio financeiro do RPPS ao longo 

do tempo, permitindo uma avaliação precisa sobre a sustentabilidade do regime. 

 

A linguagem utilizada na apresentação deve ser objetiva e acessível, com explicações 

claras sobre os principais pontos dos cálculos atuariais, garantindo que todos os 

envolvidos, inclusive gestores e conselheiros não técnicos, consigam compreender as 

implicações e os resultados da análise atuarial. 

 

DAS INFORMAÇÕES  

 

Planilha de dados referentes aos servidores ativos, aposentados e pensionistas, para 

preenchimento pelo CONTRATANTE conforme leiaute em modelo da Secretaria Especial 

de Previdência e Trabalho (planilha eletrônica) enviado por meio eletrônico pelo 

CONTRATADO, também disponível no site da SEPRT pelo link 

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-

publico/atuaria/copy_of_atuaria clicando no item:  

Base de Dados  

Leiaute da Base de Dados para Avaliação Atuarial  

Leiaute - Base de Dados – 03/11/2020 

Planilha referente às Informações Adicionais para DRAA, preenchida em modelo enviado 

pelo CONTRATADO, contendo dados estruturais e financeiros do RPPS.  

 

Planilha referente às informações sobre Receita Corrente Líquida e Despesa Total com 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoal, com estimativa de crescimento de receitas e despesas, a ser alimentada pelo 

ente federativo em modelo enviado pelo CONTRATADO.  

 

Planilha referente a informações relacionadas à gestão do RPPS, remetendo à situação do 

plano de custeio normal, suplementar e administrativo, em modelo enviado pelo 

CONTRATADO.  

 

Legislação referente à instituição do regime próprio, regime de previdência 

complementar, condições de elegibilidade e pagamento de benefícios, alíquotas de 

contribuição, plano de amortização de déficit atuarial e qualquer alteração implementada 

no plano de benefícios previdenciários.  

 

Encaminhamento de demais informações/esclarecimentos pelo CONTRATANTE, em 

atendimento a requerimentos enviados pelo CONTRATADO, visando à completude e 

clareza das informações necessárias em qualquer fase da elaboração do estudo. 

 
4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 
 

1.4.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.4.2. A Autorização de Contratação Direta;  
1.4.3. A Proposta do Contratado; 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1 . O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, iniciando-se em 05 de 

janeiro de 2025, finando-se em 05 de janeiro de 2026, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133/2021. 

 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, considerando todos os detalhamentos dos serviços 
contratados. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 
5.1 PREÇO 

 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais), 
que serão pagas em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas no valor de R$ 
1.100,00 (um mil e cem reais) mediante a apresentação da nota fiscal/fatura. 
 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

 
5.2 FORMA DE PAGAMENTO 

 
5.2.1. O pagamento será realizado mensalmente após a apresentação de nota fiscal 
eletrônica a ser encaminhada para o e-mail ipmh@holambra.sp.gov.br, 
devidamente liquidada pelo gestor do contrato, através de depósito em conta 
bancária de titularidade da contratada 

 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

 
5.3.1. O pagamento será efetuado conforme descrito na cláusula 5.2, em até 10 (dez) 
dias úteis após aceite pelo gestor do contrato. 
 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento. 
 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) a data da emissão;  
b) os dados do contrato e do órgão contratante;  
c) o período respectivo de execução do contrato;  
d) o valor a pagar; e  
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante apresentação da documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta aos documentos acima mencionados para: a) 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

 
5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 
5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 
5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
   
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 
5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis durante o período de 12 
(doze) meses. 

 
6.2. O reajuste dos valores, em virtude de prorrogação contratual, será medido pelo IPCA 
ou qualquer outro índice que venha a ser adotado pelo Governo Federal, salvo pactuação 
posterior pelas partes. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 
7.1. São obrigações do Contratante: 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 
 
8.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de documentos, materiais, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 
contrato. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.18.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei) 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma físico-financeiro. 

11.2.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

1.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1.2.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do IPMH deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

09 272 Previdência do Regime Estatutário 

09 272 0027 PREVIDENCIA SOCIAL INATIVOS E PENSIONISTAS 

09 272 0027 2039 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADM. DO REGIME PROPRIO DE 

PREVIDENCIA 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

termo de contrato.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal n.º 1873/2024. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Artur Nogueira – SP para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
Holambra, 02 de dezembro de 2024. 

 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE HOLAMBRA – IPMH 

FÁBIO ADRIANO DE LIMA 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

ETAA – ESCRITÓRIO TÉCNICO ATUARIAL E CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA 
Richard Mendes Dutzmann 

Representante legal do CONTRATADO 
 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1- NATASHA JORDÃO GUEDES                2 – LARISSA FERNANBA BARBOSA 

CPF: 358.809.498-93                            CPF: 399.161.498-79 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE HOLAMBRA – IPMH  
CONTRATADO: ETAA – ESCRITÓRIO TÉCNICO ATUARIAL E CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 004/2024  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO E REVISÃO DA 
NOTA TÉCNICA ATUARIAL (NTA) E A REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL, EM 
CONFORMIDADE COM A PORTARIA MTP N° 1.467/2022. OS SERVIÇOS ENGLOBARÃO A 
ANÁLISE DOS DADOS CADASTRAIS DE SERVIDORES ATIVOS, APOSENTADOS E PENSIONISTAS, 
IDENTIFICAÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES PARA ASSEGURAR A ADEQUAÇÃO 
DOS RECURSOS NECESSÁRIOS AO PAGAMENTO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS, 
GARANTINDO A SUSTENTABILIDADE DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 
anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Holambra, 02 de dezembro de 2024. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: FABIO ADRIANO DE LIMA 
Cargo: SUPERINTENDENTE CHEFE 
CPF: 056.155.766-77 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO: 
Nome: FABIO ADRIANO DE LIMA 
Cargo: SUPERINTENDENTE CHEFE 
CPF: 056.155.766-77 
Assinatura:   __________________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: FABIO ADRIANO DE LIMA 
Cargo: SUPERINTENDENTE CHEFE 
CPF: 056.155.766-77 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: RICHARD MENDES DUTZMANN 
Cargo: Sócio Administrador 
CPF: 126.100.858-85 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
ORDENADOR DAS DESPESAS DA CONTRATANTE 
Nome: FABIO ADRIANO DE LIMA 
Cargo: SUPERINTENDENTE CHEFE 
CPF: 056.155.766-77 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
GESTOR DO CONTRATO 
Nome: NATASHA JORDÃO GUEDES 
Cargo: OFICIAL ADMINISTRATIVO 
CPF: 358.809.498-93 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO LC-02 – DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE HOLAMBRA – IPMH 
CNPJ N.º: 05.128.453/0001-11 
CONTRATADO: ETAA – ESCRITÓRIO TÉCNICO ATUARIAL E CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA   
CNPJ N.º: 57.125.353/0001-35 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 004/2024  
DATA DA ASSINATURA: 02/12/2024 
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO E REVISÃO DA 
NOTA TÉCNICA ATUARIAL (NTA) E A REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL, EM 
CONFORMIDADE COM A PORTARIA MTP N° 1.467/2022. OS SERVIÇOS ENGLOBARÃO A 
ANÁLISE DOS DADOS CADASTRAIS DE SERVIDORES ATIVOS, APOSENTADOS E PENSIONISTAS, 
IDENTIFICAÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES PARA ASSEGURAR A ADEQUAÇÃO 
DOS RECURSOS NECESSÁRIOS AO PAGAMENTO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS, 
GARANTINDO A SUSTENTABILIDADE DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.  
 
VALOR: 13.200,00 
 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 
os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 
Holambra, 02 de dezembro de 2024. 
 
 
 
FÁBIO ADRIANO DE LIMA 
Superintendente Chefe 
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